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PROCESSO Nº TC-E – 1.064/01               PAR. CONSULT. TÉNCICA Nº  27/2001

ASSUNTO: CONSULTA.

INTERESSADA: ASSOCIAÇÃO DOS VEREADORES DO ESTADO DO PIAUÍ-AVEP.

EMENTA: Consultas. 1 ) Impossibilidade do Presidente da Câmara , o Vice-Presidente ou 1º Secretário receber verba de representação ( CF/88 , art. 39 , § 4º ). Viabilidade da fixação do subsídio do Presidente , num todo único , por envolver a função encargos especiais , de forma diferenciada da dos demais Vereadores. Aspectos legais. 2 ) Remuneração pelo comparecimento a sessões extraordinárias , no período legislativo ordinário. Vedação legal , por redundar em acréscimo remuneratório ( CF/98 , art. 39 , § 4º ) , admitida , porém , o pagamento de uma parcela indenizatória , se a convocação extraordinária ocorrer , no curso do recesso parlamentar (CF/88 , art. 57 , § 7º ; 136 , §§ 4º e 5º; 35 , §§ 1º e 2º ; 38 , § 2º e art. 62 e Constituição Estadual , arts. 81 , 75 , § 4º e 37 , II ). Pode ser considerada como despesa de pessoal ou não (Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000 , art. 29 , § 1º , III ). 3 ) Não é de 8% (oito por cento) , mas até 8% ( oito por cento ), o repasse incidente sobre a receita efetivamente realizada no exercício anterior , no Município , com até 100.000 (cem mil habitante ), a ser encaminhado mensalmente a Câmara ( CF/88 , art. 29-A , na redação dada pela EC nº 25/2000 ). 4 ) Terceirização de serviço público. Distinção entre atividade-fim e atividade-meio. Possibilidade , na situação descrita na consulta , de execução indireta unicamente de serviços auxiliares ou complementares. Enumeração exemplificativa expressa no art. 10 da Lei nº 8.666 , de 21.06.93 e outros diplomas legais , exceção feita à contratação para atender necessidade temporária de excepcional interesse público ( CF/88 , art. 37 , IX ). 5 ) Não sendo as diárias de remuneratória , mas de natureza indenizatória , não podem ser consideradas como despesas com pessoal , estando excluídas , dessa forma , dos 70% (setenta por cento) das despesas a que se refere o art. 29-A , na redação dada pela EC  nº 25/2000 ( Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000 , art. 18 ; Lei nº 08 , 112 , art. 51 , II ) (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União) e Lei Complementar nº 13 , de 13.01.94 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí). 6 ) O entendimento dado à matéria, fixado em Resolução , por esta Corte de Contas , continua inalterado. 7 ) Procedimento a ser adotado no atraso de repasse de recurso à Câmara. O assunto é estranho a esta Corte de Contas , devendo o interessado ou prejudicado recorrer ao Poder Judiciário. 8 ) Não foram revogados os incisos V e VI , do art. 29 , da Carta Magna , com relação à fixação dos subsídios dos Vereadores , Prefeito e Vice-Prefeito , com a redação que lhes deu a EC nº 19/98 , a não ser na parte que estabelece devem ser fixados por lei , permanecendo inalterados , assim , com a sua edição à luz da doutrina e da jurisprudência os princípios da anterioridade e da inalterabilidade , bem como o disposto no seu inciso VII e art. 37 , XI , com abstração do prescrito pela EC nº 25/2000 , no seu art. 2º , § 1º.  9 ) A gratificação de Assessor de Gabinete é  considerada despesas de pessoal , incluindo-se no conceito de folha de pagamento , compondo , portanto , os 70% das despesas de que trata a consulta ( Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000 , art. 18 ). 10 ) O que se pede refoge à esfera de competência desta Consultoria Técnica. 11 ) São consideradas como despesa com pessoal , incluídas , assim , nos 70% (setenta por cento) das despesas com a folha de pagamento , “os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência ( Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000, art. 18) . 12 ) A despesa com inativos não é de responsabilidade , a princípio, do Executivo ou Legislativo, da Previdência Social se não estiverem as pessoas de que trata a consulta vinculadas a regime próprio de previdência, ficando a despesa , nesse caso , a cargo do Executivo . 13) A resposta é negativa. 



1 – São formuladas, no presente processo, pelo Senhor Presidente da Associação dos Vereadores do Estado do Piauí-AVEP, 13 (treze) perguntas. Antes, porém, de respondê-las, é de se observar, preliminarmente, que o Consulente, segundo o disposto no art. 234, caput, do Regimento Interno desta Corte de Contas, não é parte legítima para fazê-las.



2 – E, mesmo que o fosse , mesmo assim , não estariam nelas presentes todos os pressupostos de sua admissibilidade , a uma, pela ausência de fundamentação e, a duas, por não lhes acompanhar parecer ou pareceres de órgãos de assistência técnica ou jurídica da  entidade consulente.


3 – Espanca qualquer dúvida, nesse sentido, os regramentos insertos no dispositivo legal atrás invocado, §§ 1º e 2º, quando se estabelece que as consultas, verbis:

“ 1º - Deverão, ainda, ser fundamentadas com  argumentos que as justifiquem e acompanhadas de pareceres dos órgãos de assistência técnica ou jurídica da entidade consulente.

“ 2º - O Tribunal de Contas não conhecerá de consulta apresentada em desacordo com essas disposições ou que verse sobre fato concreto, sendo indeferidas liminarmente, por inépcia, pelo Presidente do Tribunal”.



4 – Impunha-se, dessa forma, a sua rejeição, in limine. Partindo-se, porém, do pressuposto de que não dispõe referida Entidade, na sua estrutura organizacional, de uma Assessoria Jurídica e, para não deixar desértico o seu pedido, respondâmo-lo, passando a examinar as consultas, na ordem sequencial em que foram apresentadas.



5 – Não mais podem, Presidente de Câmara, Vice e 1º Secretário, é o entendimento predominante, receber verba de representação, por ocupar cargo na Mesa. Textua o § 4º, do art. 39, da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional nº 19/98, verbis:

“ Os membros de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI”.



6 – Assim, para o caso em apreciação, o que se pode depreender da exegese do texto constitucional, é a impossibilidade genérica do membro de Poder perceber qualquer plus em sua remuneração. Ao falar em parcela única, pontifica MARIA SYLVIA ZANELLA DI PRIETO, IN Direito Administrativo, 13ª. Ed., 2001, Ed. Atlas S. A., São Paulo, pág. 439, 

“ fica clara a intenção de vedar a fixação dos subsídios em duas partes, uma fixa e outra variável, tal como ocorria com os agentes políticos na vigência da Constituição de 1967. E, ao vedar expressamente o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, também fica clara a intenção de extinguir, para as mesmas categorias de agentes públicos, o sistema remuneratório que vem vigorando tradicionalmente na Administração Pública e que compreende o padrão fixado em lei mais as vantagens pecuniárias de variada natureza previstas na legislação estatutária”.



7 – Em consulta, de outra parte, dirigida ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná sobre a possibilidade do Presidente da Câmara receber verba de representação, o seu Ministério Público Especial, manifestando-se contrariamente  ao pensamento da Diretoria de Assuntos Municipais, ponderou que, ao seu ver,

“ nada impede que ao ser fixado o valor do subsídio do Presidente da Câmara, nele esteja previsto um plus relativo à verba de representação. Note- se que não haverá o subsídio e mais a verba de representação, mas um único total, porém diferenciado dos demais vereadores. Tal raciocínio apenas fundamenta a remuneração pelo desempenho da função – Presidente da Câmara – que é diferenciada dos demais vereadores. A partir do momento em que o Vereador Presidente deixa de exercê-la, passa a perceber o subsídio idêntico aos demais edis”.



8 – Discrepa, entretanto, desse entendimento, o referido Tribunal, acolhendo, por isso, o voto do Relator, datado de 10.03.99, cujo último parágrafo está assim versado:

“ A Constituição estabeleceu a regra geral para os membros de Poder: a remuneração em parcela única, sem a possibilidade de quaisquer acréscimos. Não fez nenhuma exceção. “Ubi Lex Non Distinguit Nec Nos Distinguire Debemos” (onde a lei não distingue, não pode o intérprete distinguir). Quando o texto menciona o gênero, presume-se incluídas as espécies respectivas. Então a conclusão, em resposta à consulta formulada, é pela impossibilidade do Presidente do Legislativo Municipal perceber verba de representação pelo exercício da função de Presidente.”



9 – Embora, assinala a ilustre Jurista atrás nominada,

“ o dispositivo fale em parcela única, a intenção do legislador fica parcialmente frustrada em decorrência de outros dispositivos da própria Constituição, que não foram atingidos pela Emenda. Com efeito, mantém-se, no art. 39, § 3º, a norma que manda aplicar aos ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX. Com isto, o servidor que ocupe cargo público o que exclui os que exercem mandato eletivo e os que ocupam emprego público, já abrangidos pelo art. 7º, fará jus a: décimo terceiro salário, adicional noturno, salário-família, remuneração do serviço extraordinário, no mínimo a 50% à do normal, adicional de férias”.



10 – Em outra passagem, acrescenta a mesma (pág. cit):

“ Poder-se-á argumentar que o § 4º do art. 39 exclui essas vantagens ao falar em parcela única; ocorre que o § 3º refere-se genericamente aos ocupantes de cargo público, sem fazer qualquer distinção quanto ao regime de retribuição pecuniária. Quando há duas normas constitucionais aparentemente contraditórias, tem-se que adotar interpretação conciliatória, para tirar de cada uma delas o máximo de aplicação possível. No caso, tem-se que conciliar os §§ 3º e 4º do art. 39, de modo a entender-se que, embora o segundo fala em parcela única, isto não impede a aplicação do outro, que assegura o direito a determinadas vantagens, portanto, igualmente com fundamento constitucional”.


11 – Também, prossegue mais adiante (pág. cit.),

“ não podem deixar de ser pagas as vantagens que têm caráter indenizatório, já que se trata de compensar o servidor por despesas efetuadas no exercício do cargo; é o caso das diárias e ajudas de custo. Não se pode pretender que o servidor que faça gastos indispensáveis ao exercício de suas atribuições não receba a devida compensação pecuniária. Trata-se de aplicação pura e simples de um princípio geral de direito que impõe a quem quer que causa prejuízo a outrem o dever de indenizar”. 



12 – Em outro trecho, arremata (pág. cit):

“ Esse entendimento confirma-se com a regra do art. 57, § 7º, referente à sessão legislativa extraordinária do Congresso Nacional. Embora todos os parlamentares recebam, nos termos do art. 39, § 4º, a já referida parcela única, está prevista paralelamente uma parcela indenizatória não superior à do subsídio mensal em caso de convocação para sessão legislativa extraordinária”.


13 – Não nos parece, à luz desses entendimentos, que viole prescrições constitucionais, a fixação, num total único, dos subsídios do Presidente da Câmara, em patamar  superior ao dos demais Vereadores, porquanto, com abstração de funções outras, possui ele funções de representatividade junto a outras autoridades e perante a sociedade, que envolvem, necessariamente,  encargos especiais, o que não ocorre, com o exercício, puro e simples, do mandato eletivo.



14 – Se é obrigado, por outro quadrante vocabular, no desempenho de suas funções, a contrair despesas, não é justo sejam por ele custeadas, visto que, quando as contrai, o faz, na condição de agente público, em nome, portanto, não do interesse pessoal, mas no da comunidade, pelo que, em termos de remuneração, é de se lhe dar tratamento diferenciado.



15 – É um tratamento , vale frisar, não em atenção ao indivíduo que ocupa o cargo, como ensina CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO ( in Parecer publicado na Revista dos Tribunais, vol. 501, pág. 45), “mas em favor da própria altenaria  do cargo, de forma que não se propõe a ser uma  contrapartida  econômica do múnus público, do trabalho nele desempenhado, mas, tão-somente, a sublinhar a importância do cargo e suprir despesas”, agora, digamos nós, que não se encerram no arco das atribuições do Vereador, quando no desempenho, puro e simples, do respectivo mandato.



16 – Esse tratamento diferenciado , de outra parte ,  no que tange aos estipêndios dos servidores públicos, é a regra que tem prevalecido, em todos os níveis de governo, como é de fácil percepção, a quem se disponha  manusear os seus estatutos funcionais. Entre servidores, exempli gratia, com o mesmo padrão de vencimento, aquele que, dentre estes, passe a exercer funções de confiança ou cargo comissionado, terá acréscimo remuneratório, denominado genericamente de vantagem pecuniária. Assim o prevê a própria Constituição Federal, ao estabelecer, no seu art. 39, § 1º, I e III, que deve ser observada, quando da fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório, não só a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira, como as peculiaridades destes.



17 – Por todas estas razões, não padece, a nosso pensar, da eiva de inconstitucionalidade, a fixação dos subsídios do Presidente da Câmara de forma diferenciada da dos demais Vereadores, inclusive, pela impraticabilidade de haver, nessa fixação, abusos ou excessos. Para as despesas do Poder Legislativo, não pode o Executivo repassar mais do que (oito por cento) de sua receita realizada no exercício anterior, sendo que, desse total, não podem ser gastos com a folha de pagamento, incluídos os gastos com subsídios, mais de 70% (setenta por cento).



18 – Logo, se para efeito de rateio, em parte iguais, há um quantum fixo e determinado , e se , em razão disso , o subsídio de uma das partes for superior ao das outras, isto implicará, fatalmente, na redução dos subsídios destas, levando-as, em consequência, a pensar duas vezes, quando da fixação dos subsídios do Presidente. De outra parte, se o Presidente receber mais do que os outros, o quanto a ratear, mesmo assim, não sofrerá alterações, pois, o mais que um recebe é compensado pelo menos que o outro deixa de receber, aplicando-se aqui, o princípio matemático, segundo o qual a ordem dos fatores não altera o produto. 



19 – Pretende-se saber, é outra indagação, se “a remuneração das Sessões Extraordinárias, quando convocadas pelo Executivo, entra no cálculo dos 5% (cinco por cento) dos subsídios”. Regra a Constituição Federal, no inciso VII, do art. 29, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 01, de 31.03.92, não revogado pela Emenda Constitucional nº 19, de 04.06.98, verbis:

“ O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento) da receita do Município”.



20 – Está a consulta, data vênia , meio ininteligível. O que nela se deseja saber, porém , se é que conseguimos , num esforço exegético , apreender o seu sentido, é se no total da despesa referida no dispositivo invocado , estão incluídas as relacionadas com o pagamento pelo comparecimento a sessões extraordinárias.



21 – Se for assim , vale observar , de saída , que a dita remuneração não está incluída , neste ou naquele percentual. É que se houver , pelo citado comparecimento, uma retribuição pecuniária , além da que já é paga , mensalmente , a título de subsídio , não tem ela , por implicar em acréscimo remuneratório , guarida na lei , na forma do disposto no § 4º, do art. 39, da Carta Magna , acrescentado pela Emenda Constitucional nº 19/98, quando textua:

“ O membro de Poder , ou detentor de mandato eletivo , os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única , vedado o acréscimo de qualquer gratificação , adicionais , abono , prêmio , verba de representação ou outra espécie remuneratória , obedecido , em qualquer caso , o disposto no art. 37 , X e XI”.



22 – Se proíbe a lei , é outro raciocínio , a concessão da precitada remuneração , o objeto da consulta , por dedução lógica , está prejudicado. Contudo , discutâmo-la um pouco mais. Pois bem, cada legislatura tem a duração de quatro anos , compreendendo cada ano uma sessão legislativa , sendo que , no curso desta, deverão reunir-se as Câmaras Municipais , em sessões ordinárias, de 15.02 a 30.06 e 01.08 a 15.12, denominando-se a interrupção daquelas , em períodos intercalados, de recesso parlamentar.



23 – É assim que funcionam , também , o Congresso Nacional (CF/98 , art. 57) e a Assembléia Legislativa Estadual , (art. 81 , c/c os arts. 75, § 4º, e 37 , II). O Consulente , outrossim , ao falar em remuneração das sessões extraordinárias, quis se referir , porventura , às realizadas dentro do período legislativo ordinário, ou no do recesso parlamentar? Se foi com relação àquelas , e não a estas, não encontramos , releva salientar , quanto à dita remuneração , norma autorizadora , quer no âmbito da Constituição Federal , quer no da Estadual.



24 – O que prevêem , na espécie , esses estatutos legais, é uma parcela indenizatória , quando , no curso do recesso parlamentar , é convocado extraordinariamente , para tratar de assuntos específicos , o Congresso Nacional , ou a Assembléia Legislativa do Estado , preceituando, nesse particular , o § 7º , do art. 57 , da Carta Magna , verbis:

“ Na sessão legislativa extraordinária , o Congresso Nacional somente decidirá sobre a matéria para a qual foi convocado , vedado o pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao do subsídio mensal”.



25 – A convocação extraordinária do Congresso Nacional , di-lo o artigo acima invocado , far-se-á: 

“ Inciso I – pelo Presidente do Senado Federal em caso de decretação de estado de defesa ou de intervenção federal , de pedido de autorização para a decretação de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente e Vice-Presidente da República; 

“Inciso II – pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal , ou a requerimento da maioria dos membros de ambas as Casas , em caso de urgência ou interesse público relevante”.



26 – Não contempla a lei , como se verifica , a convocação extraordinária do Congresso Nacional , se não ligado quando estiver este em recesso parlamentar. Outra interpretação , data vênia , não pode ser dada às normas que disciplinam a matéria (Constituição Federal , art. 136 , §§ 4º e 5º ; 35 , §§ 1º e 2º ; 138 , § 2º e art. 62), prescrevendo a mesma,  exempli gratia , nos §§ 4º e 5º , do art. 136, ipsis litteris:

“ § 4º - Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o Presidente da República dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a respectiva justificação ao Congresso Nacional, que decidirá por maioria absoluta”.

“ § 5º - Se o Congresso Nacional estiver em recesso, será convocado extraordinariamente , no prazo de cinco dias”.



27 – Os §§ 1º e 2º , do seu art. 34 , textuam:

“ § 1º - O decreto de intervenção , que especificará a amplitude , o prazer e as condições de execução , e que , se couber , nomeará o interventor , será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado , no prazo de vinte e quatro horas”.

“ § 2º - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa , far-se-á à convocação extraordinária , no mesmo prazo de vinte e quatro horas”.



28 – Assim o é , também , no tocante ao pedido de autorização para a decretação de estado de sitio (CF/98 , art. 137 , § 2º) e em caso de relevância e urgência ( Constituição Federal , art. 62 ), matéria que é tratada pela Constituição Estadual , no seu art. 81 , c/c com os arts. 36 e 74 , dispondo § 4º, deste último:

“ Em caso de calamidade pública , o Governador poderá adotar as medidas provisórias com força de lei, devendo submetê-las , imediatamente , à Assembléia Legislativa que , se estiver de recesso , será convocada extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias”.



29 – Não assegura a lei, como se vê, o pagamento de remuneração extra , em contraprestação a serviços prestados, dentro do período legislativo ordinário , só abrigando no seu seio, o pagamento de uma parcela indenizatória e, mesmo assim, em caso de convocação extraordinária, no curso do recesso parlamentar.



30 – Ora , logo tenha início o recesso parlamentar , Deputados e Senadores deslocam-se aos seus Estados ou Municípios , buscando por em ordem , não só assuntos de natureza política , como de ordem pessoal e familiar. O seu retorno à sede de trabalho , interrompendo-o, por força de uma convocação, implica , necessariamente , em muitas despesas. Não seria justo que delas não fossem ressarcidos, por não terem elas , seguramente , natureza remuneratória , mas índole exclusivamente indenizatória , não representando , desse modo, uma contrapartida econômica do múnus público , do trabalho nele desempenhado , mas um “plus” , independente da remuneração , à medida que servem para suprir despesas , que não se inscrevem entre as relativas ao desempenho , puro e simples, do mandato popular.



31 – No caso específico das Câmaras Municipais, o que acontece. No período legislativo – 15.02 a 30.06 e 01.08 a 15.12 - , realizam por mês , no máximo , a quase totalidade dos pequenos Municípios, pelo que nos é dado saber , umas 10 (dez) sessões. E com razão, porque ,  ganhando uma miséria , não podem se entregar de corpo e alma, ao desempenho de suas atribuições típicas: legislar e fiscalizar. Surge, então, um problema que exige, para sua solução , uma decisão da Câmara. Está  , por conta própria, em pleno período de sessões legislativas ordinárias, em recesso. O que faz o Prefeito: convoca-a, dando-se , a essa convocação , o epiteto de extraordinária , como também às sessões realizadas em atendimento a ela ,  quando , é o inverso o seu significado , já que efetivadas em período legislativo ordinário.



32 – Se, finalmente, já recebem os edis , subsídios para o desempenho , em determinado período – sessões legislativas ordinárias , de suas atribuições , não se pode exigir um acréscimo remuneratório , por trabalho desenvolvido nesse mesmo período. Agora , se a convocação se der no período do recesso parlamentar , uma parcela remuneratória , se estiver prevista , orçamentariamente, a nosso ver , se lhe é devida , ficando a cargo do Executivo, as despesas indenizatórias ,  se a convocação é feita pelo Prefeito Municipal , observado , com tudo , nesse particular , para que se possa considerar , quanto se são elas ou não , despesas de pessoal , o disposto no inciso III , do § 1º, o art. 18 da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000.



33 – A respeito, enfim, do direito a essa parcela indenizatória , preleciona UNDI LAMMÊGO BULOS , in Constituição Federal Anotada , 2ª. Ed. , 2001, Ed. Saraiva , pág. 603:

“ Numa palavra , não se entrechocam o § 3º com o § 4º do art. 39. A interpretação conciliatória evidencia que a aplicação de uma parcela única não impede o direito a certas vantagens, inclusive aquelas de natureza indenizatória , como as diárias e ajudas de custo , as quais visam compensar o servidor pelas despesas causadas no exercício do cargo”.



34 – Em outra passagem (pág. 614) , arremata:

“ Outro caso, o qual recomenda interpretação conciliatória , e que se escuda no princípio do dever de indenizar quem sofreu prejuízos causados por outrem , é o referente à sessão legislativa extraordinária do Congresso Nacional ( art. 57 , § 7º ). Mesmo os parlamentares percebendo parcela única ( art. 39 , § 4º ) , nada obsta a previsão da parcela indenizatória não superior à do subsídio mensal , em caso de convocação para a sessão legislativa extraordinária”.



35 – Pergunta-se, a seguir, é a terceira consulta , se o percentual a ser repassado para a Câmara, nos Municípios de até 100.00 (cem mil) habitantes, é de 8% (oito por cento), segundo a Emenda Constitucional nº 25/2000, ou de até 8% (oito por cento) e, ainda, se pode variar. A questão, é de fácil deslinde. Quando a Emenda diz que o repasse não poderá ultrapassar aquele percentual, o que se quis significar, na expressão não poderá ultrapassar, é que não pode ele ser superior ao mesmo, porém, em percentual inferior, o pode, visto estar implícito, naquela expressão, a presença da preposição até. Se, de outra parte, o seu limite máximo é de até 8% (oito por cento), segue-se que o pode ser em percentual inferior , o qual não poderá ultrapassar, contudo , nos termos da Emenda em alusão, o consignado na Lei Orçamentária.



36 – Profissionais liberais, é a Quarta indagação, com qualificação especializada como Contador, Advogado, etc., ficam , quando contratados pela Câmara a título de serviço terceirizados, com suas remunerações inclusas no limite de 70% (E.C. 25, C.F.), ou entram na parte do custeio administrativo da Câmara. Dispõe esta Emenda, no § 1º, do seu art. 2º, verbis”,

“ A Câmara Municipal não gastará mais de 70% (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com subsídio de seus Vereadores”.



37 – Pode-se dar, dirão alguns, à expressão “Folha de Pagamento”, mais de um sentido. Quais o legislador, com o seu emprego, indagarão outros, referir-se, pura e simplesmente, a pagamento de salário ou remuneração dos agentes públicos? . É este, e não outro, o entendimento que se lhe deve ser emprestado? Sim, data vênia, porque outro , não nos foi  possível extrair da exegese do texto legal. Ora, insere-se o agente político, segundo ensina a doutrina, na categoria dos agentes públicos. Segue-se , em decorrência ,   que com a expressão, incluído o gasto com o subsídio dos Vereadores, deixou-se implícito, que se deve considerar como Folha de Pagamento, não só os gastos despendidos com os retribuídos pelo sistema de remuneração (servidores públicos), como os remunerados por subsídios (agentes políticos).



38 – NO DICIONÁRIO CONTEMPORÂNEO DA LÍNGUA PORTUGUESA, de Caldas Aulete, vol. 3º, pág. 2.270, colhe-se este trecho aplicável à espécie;

“ Folha de pagamento ou simplesmente folha, relação nominal de categorias ou proventos dos funcionários ou operários; os ordenados ou vencimentos que eles ganham”.



39 – Desse modo, o nosso entendimento, é que a expressão folha de pagamento inclui os gastos com os servidores da Câmara, portanto, com o seu pessoal, seja ou não agente político. Feita esta digressão, retornemos à análise do objeto da consulta. Pois bem, se com a terceirização, na forma como está expressa no questionamento, objetiva-se à execução, por via indireta, de serviços pertinentes a cargos e empregos públicos, em substituição, por conseguinte, aos seus ocupantes, as despesas com a remuneração ou salários decorrentes dessa terceirização, incluem-se, sem dúvida, no limite atrás especificado (70%), face ao regrado pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal), quando, no art. 18, § 1º, preceitua:

“ § 1º - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal”.



40 – Enfim, pelo que se infere da interpretação da norma, é de se concluir, que a contabilização da terceirização de serviços na rubrica de “serviços de terceiros” e não na de “Outras despesas de pessoal”, só é possível, quando se tratar de serviços complementares e acessórios, que estejam, no ensinamento da doutrina, “banidos dos conteúdos funcionais dos planos de cargos e carreiras dos entes políticos”.


41 – Outrossim, como se fala, na consulta, em contratação de profissionais, como advogado, contador etc., “a título de serviço terceirizado”, resta-nos expender,  por se nos afigurar oportuno , algumas considerações, assinalando , de início, que a Administração Pública Brasileira , à semelhança das  empresas privadas , inclina-se , a cada dia que passa , pela alternativa de prestação de serviços públicos , via terceirização. União ,  Estados-Membros e Municípios passam para terceiros a execução de transporte público , de coleta de lixo , de limpeza pública , de operação de elevadores , de telefonia , de energia elétrica , e outros assemelhados.



42 – Fixa a Constituição Federal de 1998 , por outro lado , no seu art. 175 , por exemplo , a regra básica de como os serviços públicos podem ser prestados por terceiros , ao prescrever:

 “ Incumbe ao Poder Público , na forma da lei , diretamente ou sob regime de concessão ou permissão , sempre através de licitação , a prestação de serviços públicos”

“ Parágrafo único. A lei disporá sobre:

  I – o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos , o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação , bem como as condições de fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;

   II- os direitos dos usuários;

III – política tarifária;

IV – a obrigação de manter serviço adequado”.



43 – Esta matéria encontra a sua disciplinação , em suas linhas gerais , nas Leis nºs 8.987 , de 13.02.95 e 9.074, de 7.7.95. Previu a Carta Magna, de outra parte ,  ao dispor , no seu art. 21 , sobre a competência da União , nos incisos XI e XII os serviços que podem ser explorados mediante autorização , concessão e autorização , verbis:

“ I – explorar diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão , os serviços de telecomunicações, nos termos da lei , que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais”.

“ II – explorar diretamente ou mediante autorização , concessão ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético  dos cursos de água , em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aéreoespacial e a infra-estrutura aeroportuária;

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais , ou que transponham os limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros;

f) os portos marítimos , fluviais e lacustres”. 

 

44 – No que tange aos Estados , constata-se , frente à regra inserta no art. 25 , caput , e § 1º, da Carta Magna, o amplo grau de liberdade para a exploração de serviços públicos , através da terceirização, ao textuarem:

“ Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem , observados os princípios desta Constituição”.

“ § 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.



45 – Com relação , outrossim, aos Municípios , o Constituinte foi ainda mais magnânimo , ao prescrever no art. 30 , V , da referida Carta Magna , sobre o campo de terceirização de serviços públicos de interesse local , assim:

“ Art. 30 – Compete aos Municípios:

“ V – organizar e prestar , diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local , incluído o de transporte coletivo , que tem caráter essencial”.



46 – O Poder Público , afinal , como ensina Hely Lopes Meirelles , pode realizar seus próprios serviços , por empresas privadas e particulares individualmente , compreendendo a autorização , concessão e permissão , os modos clássicos de terceirização de serviços públicos , convindo observar , que a licitação , exigida por norma constitucional ( arts. 175 e 37 , XXI ) é , no caso , procedimento obrigatório , ressalvadas as exceções legais , na terceirização de serviços públicos , sempre tendo em vista a escolha da oferta mais vantajosa e ao mesmo tempo garantir a igualdade de condições para os licitantes.



47 – Não só isso , como cabe ao Poder Público , além disso , controlar a execução dos serviços públicos terceirizados , notadamente quanto aos aspectos do serviço adequado , como exige a Constituição Federal , no art. 175 , inciso V , quando se refere à “ obrigação de manter serviço adequado”. Assim o exige , também , a Constituição Estadual , ao prescrever no art. 189 e seu parágrafo único , verbis:  

“ art. 189 – Incumbe ao Poder Público, na forma da lei , diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação , a prestação de serviços públicos”.

“ Parágrafo único – As empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos , sujeitam-se a permanente controle e fiscalização do Poder Público , cumprindo-lhes manter adequada execução do serviço e plena satisfação direitos dos usuários”.



48 – A respeito do assunto , fixou a Lei Federal , no § 1º ,  do seu art. 6º , as regras da qualificação de “serviço adequado”, quando , no mesmo , assim regra:

“ Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade , continuidade , eficiência , segurança , atualidade , generalidade , cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas”.



49 – A verdade , em última análise , é que a execução indireta das funções cometidas ao Estado , nasceu , no Brasil, com a Reforma Administrativa Federal , implantada através do Decreto-Lei 200 , de 25 de fevereiro de 1967 , como se infere do  a que , na disciplinação da matéria , prescreve o § 7º , do seu art. 10 , verbis:

“ Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento , coordenação , supervisão e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado  da máquina administrativa procurará desobrigar-se das tarefas executivas , recorrendo , sempre que possível , à execução indireta , mediante contrato , desde que exista , na área , iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos da execução”.



50 – É sancionada , a seguir , a Lei nº 5.645 , de 10.12.90 , a qual no parágrafo único , do seu art. 3º , ao cuidar da matéria , estatui:

“ As atividades relacionadas com o transporte , conservação , custódia , operação de elevadores , limpeza e outras assemelhadas serão , de preferência , objeto de execução indireta , mediante contrato , de acordo com o art. 10 , § 7º , do Decreto-Lei 200 , de 25 de fevereiro de 1967”.



51 – Posteriormente o Decreto-lei nº 2.300 , de 21.11.86 , previu , também , a locação de serviços ( arts. 5º, II ; 9º , II e 12 , o qual revogou o Decreto-lei nº 200/67. E agora , a Lei nº 8.666, de 21.06.93 , que revogou o Decreto-lei nº 2.300/86 ),  no regulamentar o disposto no inciso XXI , do art. 37 , da CF/88 , assim dispôs:

“ ressalvados os casos especificados na legislação , as obras , serviços , compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes , com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento , mantidas as condições efetivas da proposta , nos termos da lei , o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.



52 – Prevê a mesma , por outro lado , no seu art. 10 , a prestação de serviços por execução direta ou indireta , sendo que , além disso , o seu art. 6º , II , define os serviços,

“ como toda atividade destinada utilidade de interesse para a Administração , tais como: demolição , conserto , instalação , montagem , operação , conservação , reparação , adaptação , manutenção , transporte , locação de bens , publicidade , seguro ou trabalho técnico-profissionais”.



53 – A terceirização desses serviços é , a nosso ver , perfeitamente possível , desde que se obedeça , nesse particular , as diretrizes traçadas pela citada lei , isto é , a sua execução , na modalidade de licitação ou , na sua ausência , por dispensa ou inexigibilidade , devidamente motivadas. Ainda , sobre a matéria , prescreve o Decreto Federal nº 2.271 , de 07.07.97 , no seu art. 1º e respectivos parágrafos:

“ Art. 1º - No âmbito da Administração Pública Federal direta , autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade”.

“ § 1º - As atividades de conservação , limpeza , segurança , vigilância , transportes , informática , copoeiragem , recepção , reprografia , telecomunicações e manutenção de prédios , equipamentos e instalações serão , de preferência , objeto de execução indireta”.

“ 2º - Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade , salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto , total ou parcialmente , no âmbito do quadro geral de pessoal”.



54 – Toda pessoa , natural ou jurídica , na área pública ou privada , obrigatoriamente , para atingir , como consecutário lógico , o seu objetivo , desempenha , concomitantemente, atividade-fim e atividade-meio , sendo que a primeira se dirige diretamente à sua razão de ser e , a segundo , desenvolve trabalho de apoio , sem o qual a atividade-fim não poderia existir ,  pela impossibilidade de sobreviverem isoladamente.



55 – Nesse sentido , a terceirização é lícita , à luz da legislação constitucional e infraconstitucional atrás invocada , enquanto só abrange a atividade-meio , ou seja , serviço complementar da Administração Pública , tais como , vigilância , limpeza , conservação , coleta de lixo , etc. Desse modo , a transferência para terceiros de atividade-fim de determinado ente político , padece de consistência legal , visto estar consagrado o entendimento segundo o qual não é viável a terceirização de serviços que constituem atividade-fim , ou atribuições típicas de cargos permanentes.



56 – A não ser , de outra parte , nas situações excepcionalizadas pela lei , a execução de atividades que se encerram no arco das atribuições de cargos e funções , na Administração Pública , é juridicamente inadmissível , frente à vedação expressa no art. 37 , II , da Carta Magna , que prevê cargos e empregos públicos , cuja investidura condiciona-se à prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.



57 – É de se concluir , dessa forma pela impossibilidade da contratação de Assessor Jurídico ou Contador , etc., através de locação de serviços , pois sendo atividade de necessidade permanente da Administração Pública Federal , Estadual ou Municipal , tais cargos deverão constar no quadro de pessoal efetivo e providos mediante concurso público.



58 – Não discrepa , outrossim , desse entendimento , o Egrégio Tribunal de Contas da União , quando , in Proc. TC-475.054/95-4 , pub. No DOU , de 24.07.95 , preleciona:

“ Efetivamente , a contratação indireta de pessoal , por meio de empresa particular , para o desempenho de atividades inerentes à Categoria Funcional (...) , abrangida pelo Plano de Classificação e Retribuição de Cargos do Serviço Civil da União , configura procedimento atentatório a preceito constitucional que impõe a aprovação prévia em concurso público para a investidura em cargo ou emprego público”.



59 – Tal tipo de contratação , porém , desde que por motivo justo , em nome do bom senso , tem sido admitida , por exceção , para a realização de tarefa certa , por tempo determinado , como a execução de trabalho esporádico ou tratar-se de demanda específica especial , como por exemplo , a interposição de recursos ou outra medida judicial , por advogado , em caráter de urgência.



60 – Concluímos , diante do exposto , que não pode a Câmara Municipal terceirizar serviços que abrangem sua atividade-fim, por constituírem atribuições típicas de cargos permanentes , que só podem ser preenchidos através de concurso público , procedimento admissível , apenas por exceção , para a realização de tarefa certa , por tempo determinado , que reclama urgência na sua execução , cuja adiabilidade da adoção dessa providência , possa comprometer o interesse público.



61 -  Abrindo-se uma parêntese, , na discussão da matéria em exame , é de assinalar-se que a lei nem sempre retrata , no seu contexto , a realidade social. A sua aplicação quando ocorre esse divórcio , é problemática , acarreta transtornos. Condicione-se , para exemplificar , a contratação pelas pequenas Prefeituras do interior , de Contador ou Técnico de Contabilidade , apenas mediante prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. “Cessará tudo o que antiga musa canta”: não haverá , com certeza , prestações de contas , à falta de quem as faça.



62 – É que essas Prefeituras não têm como pagar bem. É induvidoso. Ora , submeterem-se a concurso , a fim de que possa prestar-lhes serviços , para auferirem , em contraprestação , irrisórias remunerações , francamente , não faz nenhum sentido, pois , além do mais , teriam que passar a viver no interior do Estado , visto serem poucos os que residem na sedes dos Municípios , à falta de perspectivas econômico- financeiras.



63 – Outrossim , se ao menos pudessem fazer concurso para duas , três ou mais Prefeituras , ainda bem. Mas , não podem , pois são tais cargos , por imperativo constitucional , inacumuláveis. Como não constam citados cargos ,  pelo que nos é dado saber , no quadro de pessoal efetivo das mesmas , a nosso ver, enquanto não mudar essa realidade social , a situação é de ser contemporizada , devendo permanecer como está , até que surja o momento adequado à sua regularização.  



64 – Relativamente à quarta indagação , isto é , se as diárias , quando o Vereador estiver , comprovadamente , a serviço da Câmara , entram ou não nos 70% das despesas com pessoal , entendemos que não. É que não tem elas caráter retribuitivo , mas idenizatório. Representam indenizações de estadias , alimentação , transporte e outras impostas ao agente público , em geral , face ao seu deslocamento do lugar de onde reside , para a prestação de serviço. Visam essas indenizações , é de se observar , evitar a redução real do próprio salário , o que seria , data vênia , um contrasenso , considerá-las como típicas parcelas remuneratórias. Não traduzem , enfim , uma contraprestação econômica.



65 – Este , no Direito Administrativo Brasileiro , o seu verdadeiro sentido , a sua natureza jurídica , atributo que se lhes é conferido , também , pela norma inscrita no art. 51 , II , da Lei nº 8.112 , de 16.12.90 ( Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União ) e no art. 45 , II , da Lei Complementar nº 13 , de 13.01.94 ( Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí ).



66 – Se a lei , enfim , se lhes atribui caráter indenizatório e não retribuítivo , segue-se , por dedução lógica , que não podem ser consideradas como despesas de pessoal ,  inclusive , por não as considerar com esse caráter , a Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000 , cognominada Lei de Responsabilidade Fiscal , quando define , no seu art. 18 , o que se deve entender como despesa com pessoal , estando excluídas , dessa forma , no nosso modo de ver , dos 70% ( setenta por cento ) das despesas com “ folha de pagamento” a que faz referência , no seu art. 2º , § 1º , a Emenda Complementar nº 25/2000.



67 – A respeito do sexto questionamento , temos a esclarecer,  que o entendimento desta Corte de Contas  sobre a matéria nela articulada , fixado em Resolução , continua inalterado. Com relação à sétima indagação , através do qual se pede , pelo que se infere do seu teor , uma tomada de posição por parte da referida Corte de Contas , diante do desrespeito à Carta Magna , por alguns Prefeitos , consistente no atraso do repasse de recursos à Câmara , só nos resta lembrar, que o assunto se lhe é estranho, refugindo , por isso , à esfera de sua competência constitucional , impedindo-lhe de adotar , no particular,  qualquer providência , no que sugerimos ao interessado ou prejudicado , submetê-lo , via ação apropriada, ao conhecimento , discussão e decisão do Poder Judiciário.



68 – A remuneração de Prefeito , Vice , Secretários e Vereadores , é a oitava consulta , deve obedecer o texto constitucional da Emenda 19 ou da Emenda 25 ? Para uma melhor compreensão da matéria,  um pouco de recapitulação. Estabelece a Constituição Federal , no art. 29 , V , na sua redação original , que a remuneração do Prefeito , do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura , para vigorar na subsequente , confinada a um teto máximo ( art. 37 , XI , redação original ), limite este que , no caso específico do Vereador , não pode ultrapassar os valores percebidos como remuneração , em espécie , pelo Prefeito.



69 – Até esse limite , as Câmaras Municipais , nos termos da regra inserta no art. 37 , V (redação original) , da Lei Maior , não mais estavam presas a limites , ou critérios legais , para fixarem a remuneração do Prefeito , do Vice-Prefeito e Vereadores. Os critérios , nos casos , passaram a ser “os da responsabilidade do mandato conferido pela população , os da ética , do bom senso da capacidade do erário público”.



70 – Com a promulgação , outrossim , da Emenda Constitucional nº 01 , de 31 de março de 1992 , a liberdade constitucional , deixando ao arbítrio da Câmara Municipal , a fixação da remuneração de seus membros , sofre restrições , ao regrar a mesma , no art. 2º , incisos VI e VII , por ela acrescentados ao art. 29 , da Carta Magna , que a remuneração dos Vereadores corresponderá a , no máximo ,  setenta por cento daquela estabelecida , para o Deputado Estadual , respeitado o disposto no art. 37 , XI – redação original , e que o total da despesa com dita remuneração não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município.



71 – Novos critérios , como se vê , para a fixação da remuneração dos Vereadores , são introduzidos , atrelando-a a dois parâmetros básicos – setenta e cinco por cento , no máximo , daquela estabelecida para o Deputado Estadual , sem poder ultrapassar , contudo , a cinco por cento da receita do Município , com abstração da vedação imposta pelo art. 37 , XI , da CF/98 , de haver , no Município , remuneração de servidor público ou agente político , superior à percebida , em espécie , pelo Prefeito.



72 – Sobrevem a Emenda Constitucional nº 19 , de 04.10.98 e, com ela , outras alterações. Como forma de designar a remuneração dos agentes políticos , uma nova terminologia é adotada. O vocábulo “remuneração” é substituído  pela expressão “subsídios”, que lhe dá outra conotação , isto é , será ela fixada agora , com esta intitulação , exclusivamente , em parcela única , inadmitido qualquer outro acréscimo remuneratório.



73 – Dá-se , com a sua promulgação , ao disposto nos incisos V e VI , do art. 29 , da Carta Magna , outra disciplinação , mantido intacto , porém , o seu inciso VII. A fixação da remuneração , em decorrência , continua como de competência da Câmara , não mais , entretanto , através de Resolução , mas por lei , com a supressão , além disso , dos termos anteriormente insertos no referido inciso V , a expressão , fixada pela Câmara Municipal , em cada legislatura para a subsequente, dando margem , com este silêncio , controvérsias quanto ao seu verdadeiro sentido , querendo-se com ele significar para alguns , em oposição a outros , pela exegese extraída do texto , a retirada desta da vedação de se poder fixar a remuneração – subsídios – na própria legislatura , com o sepultamento , enfim , do princípio da anterioridade.



74 – A respeito do assunto , o Dr. ELIZEU DE MORAES CORREIA, Procurador junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná , assim se pronunciou:

“ É de salientar , inicialmente , que os princípios da anterioridade e inalterabilidade da remuneração dos agentes políticos , antes expressos no texto constitucional superior , decorrem do conjunto de valores da sociedade e do próprio sistema. O fato de silenciar a nova redação sobre o tema não induz à conclusão de que não mais são aplicáveis. Como princípios axiológicos  que são , permanecem no sistema , mesmo que de forma implícita , sendo colorário de outro princípio maior que é o da moralidade”.



75 – Ainda , em torno da matéria , expendeu a seu respeito , o ilustre Assessor Jurídico do Tribunal de Contas do Estado acima referenciado , CLAUDIO HENRIQUE DE CASTRO , a seguinte opinião:

“ Em torno do nó górdio da fixação dos subsídios na legislação anterior ou atual é que se estabeleceram as controvérsias atinentes à interpretação da nova redação constitucional. Imediatamente a adição da E.C. 19 , muitas vezes ecoaram no sentido da revogação tácita , pelo denominado silêncio eloquente , da fixação dos subsídios na legislatura passada , asseverando que a qualquer tempo , poderiam os edis fixarem os subsídios. Na realidade da vida , porém , a conta da exegese de se poder fixar os subsídios a qualquer momento , ocorreram diversos abusos , explorando-se em muito , o bom sendo razoável , ferindo daquela feita , os princípios da economicidade e da razoabilidade ( implícito) , inscrito na mesma inovadora E.C. 19 ( art. 37 , caput C.F. )”.



76 – Em outra passagem , arremata:

“ O Tribunal de Contas que primeiro se manifestou sobre a questão foi o do Estado de São Paulo , quase concomitantemente ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná , e na sequência as Cortes  de Contas de outros Estados-Membros também examinarem a vexata quaestio. A dicção adotada , foi no sentido da permanência da fixação dos subsídios na legislatura anterior , decisão esta que foi confirmada , pelos Tribunais de Justiça dos Estados , inclusive com ações de reparação por danos ao erário àqueles que divergiram  das determinações dos Tribunais de Contas”.



77 – Por fim e síntese , pondera , afinal:

“ a pretendida alteração constitucional da C.F. , de 1998 , operada pela E.C. nº 19/98 , manteve, via interpretação jurisprudência , a limitação temporal da legislatura anterior para a fixação dos subsídios dos vereadores , e com o advento da C.C. nº 25 , pela interpretação legislativa , robusteceu-se pela interpretação legislativa expressa”.



78 – Por sua vez , ALEXANDRE DE MORAIS , in Direito Constitucional , 8ª. Ed. 2000 , Ed. Atlas S.ª, São Paulo , pág. 262 , ao analisar o assunto , preleciona:

“ Importante ressaltar que a Emenda Constitucional nº 19/98 retirou do inciso a vedação de se fixar os subsídios na própria legislatura , sem contudo ter efeito retroativo , continuando , para os fatos pretéritos à citada Emenda Constitucional , tendo plena aplicabilidade a decisão do Supremo Tribunal Federal que afirmou , “a remuneração do Prefeito , do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subsequente” , concluindo que a fixação para viger na própria legislatura era ato lesivo não só ao patrimônio material do Poder Público , como à moralidade administrativa , patrimônio moral da sociedade”.



79 – UADI LAMMÊGO BULOS ,  in Constituição Federal Anotada , 2ª . ed., 2001 , Ed. Atlas S.A. São Paulo , pág. 520/521 , em comentários ao art. VI , na redação dada pela Emenda Constitucional nº 25/200 , ensina:

“ A novidade de porte , oriunda da Emenda Constitucional nº 19/98 , para a remuneração dos agentes públicos municipais foi mantida pela Emenda Constitucional nº 25/2000. Vedou-se a fixação de subsídios numa mesma legislatura vigente. O inciso V , em epígrafe  (redação dada por esta Emenda) , é expresso nesse sentido , ao consignar o jargão em cada legislatura para a subsequente”.



80 – Antes mesmo , pondera o mesmo ( pág. cit. ):

“ da reforma administrativa , a Corte Supremo tinha como ato imoral e lesivo ao patrimônio público a fixação , via Câmara Municipal , da remuneração do Prefeito , do Vice-Prefeito e dos Vereadores numa mesma legislatura. Esse raciocínio implementou-se , em termos constitucionais positivos , com o advento da Emenda Constitucional nº 25/2000”.



81 -  Dessa forma, 

“prossegue intacto aquele entendimento pretoriano de que “ a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subsequente” , pois fixar-se na mesma legislatura configura “ ato lesivo não só ao patrimônio material do Poder Público , como à moralidade administrativa , patrimônio moral da sociedade”.



82 – É de se ter , à vista do exposto , como pacificado , o entendimento , segundo o qual a normatização contida nos incisos V e VI , do art. 29 , da Carta Magna , apenas está revogada , com a nova redação que se lhes deu a Emenda Constitucional nº 19/98 , na parte em que estabelece a competência direta da Câmara Municipal para fixar os subsídios , pois , agora deve ela proceder mediante lei de sua iniciativa.



83 – Permaneceu inalterada , se assim é , a regra naqueles inserta , que determina a fixação dos subsídios do Prefeito , do Vice-Prefeito e dos Vereadores , em uma legislatura para viger na subsequente , e a de que os subsídios dos últimos devem corresponder a , no máximo , a setenta e cinco por cento dos estabelecidos para o Deputado Estadual , permanecendo intactos , dessa forma , os princípios da anterioridade da inalterabilidade , e da moralidade administrativa, inaplicando-se , desse , modo , para presente legislatura , os limites máximos de remuneração enumerados nas alíneas a a f  do inciso 6º , do art. 29 A , da Carta Magna , na redação dada pela Emenda Constitucional nº 25/2000.



84 – Não incidiram , por outro lado , as modificações operadas pela precitada Emenda , sobre a norma inscrita no inciso VII , do art . 29 , na redação dada pela E.C. nº 01/92 , que estipula não poder o total de despesa com a remuneração dos Vereadores ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município , convindo observar , que este é apenas um entre os parâmetros limitadores da remuneração. Outros os há , consubstanciando-os os regramentos expressos no inciso VI , do art. 29 ; art. 2º , caput e parágrafos , da Emenda Constitucional nº 25/2000 e inciso XI , do art. 37 , da C.F./98 , ainda , em vigor , pois o novo teto salarial nele previsto , com redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 19/98 , não tem aplicabilidade , por deliberação do Supremo Tribunal Federal , enquanto não for editada a lei de que trata o art. 48 , XV , o que , ainda , não ocorreu.



85 – Tem , outrossim , o inciso X , do art. 27 , da C.F. de 1998, na redação dada pela Emenda nº 19/98 , o seguinte discurso:

“ A remuneração dos servidores Públicos e o subsídio de que trata o § 4º , do art. 39 , somente poderão ser fixados e alterados por lei específica , observada a iniciativa privativa em cada caso , assegurada revisão geral anual , sempre na mesma data e sem distinção de índices”.



86 – Quando diz o legislador , no texto legal , que o subsídio do Vereador pode ser alterado , assegurada a sua revisão anual , não foi no sentido , vale lembrar , de mudança do valor ante fixados , mas no seu reajustamento. É que , como já vimos , não há possibilidade , à luz da doutrina e da jurisprudência colecionadas , de mudança , em respeito aos princípios da anterioridade , inalterabilidade e moralidade , dos subsídios dos agentes políticos municipais ( Prefeito , Vice-Prefeito , Vereadores e Secretários ) para vigorar na mesma legislatura , mas somente na subsequente.



87 – Como se verifica , uma vez fixado o subsídio , não mais pode ser alterado , não se devendo confundir , dessa forma , inalterabilidade com reajustamento , pois a finalidade deste é do de preservar o seu valor aquisitivo e, o daquela , o de impedir a mutabilidade ou alteração do seu valor na mesma legislatura, devendo-se atentar , por outro lado , que essa atualização , em respeito ao princípio da legalidade , só poderão ocorrer se houver previsão legal na norma que fixou subsídios.



88 – Duvida não há , enfim , de que podem os subsídios serem recompostos , anualmente , com base em índice oficial de aferição da perda do valor aquisitivo da moeda , com a observação de que os limites constitucionais em vigor devem ser respeitados para evitar possível desequilíbrio nas finanças municipais.



89 – Deseja-se saber na décima primeira consulta , se “as despesas com o pagamento de INSS referente ao subsídio dos Vereadores , entram no custeio ou nos 70% de despesas com pessoal”. A Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000 , ao definir , no seu art. 18 , caput , o que se deve entender por despesa de pessoal , inclui , dentre outras,  “os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência social”.


90 – Se , ex-vi legis , trata-se , no caso , de despesa de pessoal, está incluída , ipso facto , nos 70%  ( setenta por cento ) da despesa com folha de pagamento , como assim entendeu , também , o Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM , ao firmar , sobre a matéria , o seguinte entendimento: “A expressão folha de pagamento inclui os gastos com servidores da Câmara , Vereadores e obrigações patronais daí decorrentes”.



91 – A despesa com inativo , é a décima segunda indagação , “deverá ser feita pelo Executivo ou através de repasse à parte para o Legislativo” ? Estabelece a Constituição Federal , no seu art. 29-A , na redação dada pela Emenda Constitucional nº 25/2000 , que o total das despesas do Poder Legislativo Municipal não poderá ultrapassar os limites ali fixados , na forma e condições pelo mesmo estabelecidas , incluídos no referido total , ressalta , os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos. Ora , se o total das despesas não pode ultrapassar a determinado limite , fixado por lei e , estando incluídos desse total , pela  mesma lei , os gastos com inativos , segue-se que estes , por dedução lógica, não integram aquele , dele não fazem parte , sendo de se considerá-los , enfim , em relação àquele  como um corpo estranho.



92 – Se outra , data vênia , fosse a intenção do legislador teria se contentado em dizer , pura e simplesmente , já que não contém a lei palavras inúteis , que o total das despesas não poderá ultrapassar ao limite x,  incluídos os subsídios dos Vereadores e os gastos com inativos. No empregar  o legislador , com efeito , o vocábulo “excluídos” , quis significar , com isso , forçoso é convir , a não inclusão de tais gastos , no total da dotação destinada ao Poder Legislativo para a realização de suas despesas de custeio , incluídas as com a folha de pagamento.



93 – Ademais , as despesas com inativos não estão , em princípio , a cargo do Poder Legislativo ou do Executivo , salvo se não estiverem sujeitos a regime próprio de previdência social. É o que se depreende dos termos do art. 19 da Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000 , quando ao determinar , no caput , que a despesa total com pessoal , em cada período de apuração e em cada ente da Federação , não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida , no mesmo fixados , ressalvando ,  no § 1º e inciso VI , verbis:

“ § 1º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo , não serão computadas:

    Inciso VI – com inativos , ainda que por intermédio de fundo específico , custeadas por recursos provenientes:

a) de arrecadação de contribuições de  segurados;

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição”.



94 – Se , por outro lado , os inativos de que trata a consulta , não são segurados deste ou daquele Regime de Previdência , temos que , nesse caso , os gastos com os mesmos , devem ficar a cargo do Executivo e não do Legislativo , por não se incluírem , nos termos da lei , na esfera de responsabilidade deste.



95 – Com relação , em suma , ao último questionamento , a resposta é negativa , pelo que seja o processo devolvido ao seu ilustre Relator , com os demais entendimentos sobre as matérias objeto das consultas formuladas , que nos pareceram , à luz da lei , da doutrina e da jurisprudência , aplicáveis à espécie. 




É o parecer, salvo melhor juízo.




Sala da Consultoria Técnica deste Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 23 de abril de 2001.




 a) CLETO DE OLIVEIRA PAES LANDIM  —

                                                    — Consultor Técnico — 
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